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RESUMO 

 

A violência autoprovocada é definida como aquela em que uma pessoa inflige intencionalmente 

a si mesma, podendo ser dividida em comportamento suicida (ideação, tentativa e suicídio 

completo) e autoabuso (automutilação). A Organização Mundial da Saúde aponta alguns fatores 

de risco ao comportamento suicida, como fatores psiquiátricos, biomédicos, sociais, ambientais 

e culturais, além de outros eventos da vida. No caso do suicídio, para cada pessoa que morre, o 

número de indivíduos afetados pela perda, seja emocional ou economicamente, está entre cinco 

e dez. No Brasil, a violência autoprovocada é um agravo de notificação compulsória por parte 

dos serviços de saúde desde 2011, notificados ao VIVA/Sinan através da Ficha de Notificação 

Individual pelos profissionais de saúde de todos os níveis de atenção. Há evidências do papel 

do gênero neste processo saúde-doença, visto que a mulher possui uma condição de 

vulnerabilidade singular para a autoviolência. O objetivo do trabalho é descrever os casos de 

violência autoprovocada em mulheres em Novo Hamburgo/RS, através da Ficha de Notificação 

Interpessoal e Autoprovocada, entre os anos de 2015 e 2020. Os resultados apontam que a 

autoviolência é mais prevalente em mulheres brancas, heterossexuais, cisgêneros, de baixa 

escolaridade e casadas. Além disso, notou-se que prevalece a violência de repetição, realizada 

na residência da vítima, através de ingestão medicamentosa e com consumo de álcool. Acredita-

se haver uma subnotificação da violência a população negra e LGBTQIA+. Estes aspectos, 

junto à gravidade da violência de repetição, podem ser utilizados para mais ações preventivas 

pelos serviços em saúde. Considera-se necessário destacar a necessidade do aprimoramento no 

preenchimento das fichas de notificação, a fim de qualificar os dados em saúde e a construção 

de políticas públicas mais efetivas, direcionadas às populações de maior vulnerabilidade. Como 

continuidade deste trabalho, propõe-se a realização de um estudo que conduza uma intervenção 

nos serviços de saúde, a partir das fragilidades percebidas no que tange, especificamente, ao 

preenchimento das fichas de notificação, considerando a riqueza de dados existentes na 

vigilância e possibilidades de intervenções com impactos positivos da vida das pessoas, 

contribuindo assim para o enfrentamento e redução das violências. 

 

Palavras-chave: violência autoprovocada; mulheres; vigilância epidemiológica; saúde pública; 

ficha de notificação. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Self-inflicted violence is defined as the one in which a person intentionally inflicts herself, and 

can be divided into suicidal behavior (ideation, attempt and complete suicide) and self-abuse 

(self-mutilation). The World Health Organization points out some risk factors for suicidal 

behavior, such as psychiatric, biomedical, social, environmental and cultural factors, in addition 

to other life events. In the case of suicide, for every person who dies, the number of individuals 

affected by the loss, either emotionally or economically, is between five and ten. In Brazil, self-

inflicted violence has been a target of compulsory notification by health services since 2011, 

notified to VIVA/Sinan through the Individual Notification Form by health professionals at all 

levels of care. Studies indicate that women have more suicide attempts, demonstrating that the 

gender role should be considered as an agent in the health-disease process, since the 

maintenance of this social role places women in a unique condition of vulnerability to self-

violence. The present work sought to describe the cases of self-inflicted violence among women 

in the city of Novo Hamburgo/RS through the Interpersonal and Self-inflicted Notification 

Form, between the years 2015 and 2020. The results found indicate that self-violence is more 

prevalent in white, heterosexual, cisgender, low-educated and married women. In addition, it 

was observed the prevalence of repeated violence, carried out at the victim's residence and 

through drug intake with associated alcohol consumption. The results denounce an 

underreporting of violence against the black and LGBTQIA+ population. These aspects, 

together with the severity of repeated violence, can be used for more preventive actions by 

health services. It is considered necessary to highlight the need to improve the filling of 

notification forms, in order to qualify the health data and the construction of more effective 

public policies, aimed at the most vulnerable populations. As a continuation of this work, it is 

proposed to carry out a study that leads to an intervention in health services, based on perceived 

weaknesses regarding, specifically, the completion of notification forms, considering the wealth 

of data in surveillance and possibilities of interventions with positive impacts on people's lives, 

thus contributing to the confrontation and reduction of violence. 

 

  

Keywords: self-inflicted violence; women; epidemiological surveillance; public health; 

notification form. 
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1 INTRODUÇÃO COMPREENSIVA 

 

A violência pode ser definida, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), como 

“o uso intencional de força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 

pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte ou tenha possibilidade de resultar 

em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”) (KRUG et 

al., 2002). Esta é subdividida em três tipologias: violência contra si mesmo (autoprovocada ou 

autoinfligida); violência interpessoal (familiar e comunitária); e violência coletiva (social, 

política e econômica). A violência autoprovocada ou autoinfligida é definida como aquela em 

que uma pessoa inflige, intencionalmente, a si mesma. Esta pode ser dividida em 

comportamento suicida (ideação, tentativa e suicídio completo) e autoabuso (automutilação). 

As estatísticas mundiais a respeito da violência autoprovocada enfocam o suicídio. 

Segundo a OMS, a cada 100 mortes ocorridas no mundo, uma é devido ao suicídio, o que 

representa uma estimativa de 703 mil mortes anualmente (WHO, 2021). Quanto a 

automutilação, o Centro de Valorização da Vida aponta que o agravo acomete, principalmente, 

jovens na pré-adolescência até a idade do adulto jovem, ou seja, dos 12 ou 13 anos de idade até 

os 25 a 30 anos (CVV, 2017). 

Entre os fatores de risco ao comportamento suicida, têm-se fatores psiquiátricos 

(depressão e transtorno de ansiedade), fatores biomédicos (genética e alteração nos níveis de 

neurotransmissores), eventos da vida (problemas no trabalho e término de relacionamento), 

fatores sociais e ambientais (condições econômicas e local de moradia), além de outros fatores 

culturais (Krug et al., 2002). Para além do indivíduo que é profundamente afetado pela violência 

autoprovocada, esta possui inúmeras consequências sociais, comunitárias e relacionais. No caso 

do suicídio, para cada pessoa que morre, o número de indivíduos afetados pela perda está entre 

cinco e dez (OMS, 2008). Estes lidam com consequências principalmente emocionais, que além 

de uma dor angustiante, devastadora e traumática, sofrem com sentimento de culpa, isolamento 

social e abuso de álcool e drogas (OMS, 2008). 

No Brasil, a violência autoprovocada é um agravo de notificação compulsória por parte 

dos serviços de saúde, desde 2011. A fim de monitorar as violências sofridas, o Ministério da 

Saúde implementou, em 2006, o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA). O 

sistema possui dois componentes: a vigilância de violência doméstica, sexual e/ou outras 
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violências interpessoais, denominado VIVA/Sinan; e a vigilância de violências e acidentes em 

unidades de urgência e emergência, denominado VIVA/Inquérito. O sistema é alimentado por 

profissionais de saúde de todos os níveis de atenção, através de uma Ficha de Notificação 

Individual (BRASIL, 2016). 

O estudo de Bahia et al. (2017), com dados provenientes do VIVA/Inquérito, destaca 

que quase 10% dos atendimentos por violências nos serviços de urgência e emergência das 

capitais do Brasil decorreram de lesões autoprovocadas, envolvendo principalmente mulheres 

e adultos. No Rio Grande do Sul, entre 2010 e 2019, houve quase 45 mil notificações de 

violência autoprovocada, prevalecendo indivíduos do sexo feminino e na faixa etária entre 20 

e 29 anos (FATTAH; LIMA, 2020). Estes dados corroboram com estudos internacionais sobre 

o tema, que demonstram que as mulheres possuem maiores chances de serem vítimas de 

violência autoprovocada, quando comparadas aos homens (NOCK et al., 2008).  

Apesar das mulheres serem as vítimas mais frequentes, os homens possuem maior 

mortalidade por suicídio (CANETTO; SAKINOFSKY, 1998; NOCK et al., 2008). Este fato é 

denominado “paradoxo de gênero”, e se explica principalmente pelo método utilizado por 

homens nas tentativas de suicídio, que tendem a ser mais letais do que o método utilizado por 

mulheres. Estes dados demonstram que o papel do gênero deve ser considerado como um agente 

no processo saúde-doença. O gênero é definido por Scott (1995) como uma forma primária de 

constituição de relações sociais de poder e de dominação que parte da diferença entre os sexos 

feminino e masculino. A manutenção desse papel social configura uma rede de fatores 

econômicos, sociais, políticos, educacionais e individuais que determinam o bem-estar de 

homens e de mulheres de maneiras diferentes, colocando a mulher em uma condição de 

vulnerabilidade singular para diversos agravos à saúde, incluindo a violência autoprovocada.  

O presente trabalho busca descrever os casos de violência autoprovocada em mulheres 

em Novo Hamburgo/RS, através da Ficha de Notificação Interpessoal e Autoprovocada, entre 

os anos de 2015 e 2020. O estudo foi desenvolvido a partir de uma pesquisa original, na qual a 

autora teve a oportunidade de contribuir, enquanto estudante de graduação. 
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1.1 JUSTIFICATIVA 

 

A violência autoprovocada pode se manifestar de diversas formas, e tem sido 

preocupação constante na saúde pública, em função de uma incidência crescente de problemas 

de saúde mental na população. De acordo com a OMS (2022), 970 milhões de pessoas viviam 

com algum transtorno de saúde mental em 2019, apontando que, apesar dos grandes avanços, 

os problemas em saúde mental continuam impactando significativamente a vida de milhões de 

indivíduos mundialmente. A literatura aponta que a compreensão dos perfis de maior risco para 

violência autoprovocada em indivíduos pode auxiliar na detecção precoce do comportamento 

suicida, corroborando em redução de óbitos relacionados a este agravo. 

Estudos e documentos/registros da saúde pública têm demonstrado um aumento dos 

registros de violências e lesões autoprovocadas no Brasil, especialmente entre mulheres. Por 

exemplo, relatório recente do estado do Espírito Santo (2022), evidenciou que entre 2011 e 

2019 ocorreu um aumento de 1036% nas notificações de violência autoprovocada naquele local. 

Em um estudo realizado com dados do SINAN, o número total das notificações de violências 

passou de 107.530 em 2011 para 242.347 em 2015. Do total de notificações de violências de 

2015, 67,1% foram contra a mulher (BARUFALDI et al., 2017). No ano de 2017, foram 

registradas 307.367 notificações de violência a interpessoal/autoprovocada no Brasil e, desse 

total, 71,8% das vítimas notificadas eram mulheres (BRASIL, 2019).  

Estudos com dados longitudinais ou estudos de séries históricas, no entanto, são poucos 

no Brasil. Para uma análise mais consistente sobre o tema, dados com linha de tempo se fazem 

necessários, principalmente em função dos registros incipientes na saúde pública a partir das 

notificações, que podem representar somente uma parte dos eventos.  

Os dados provenientes deste estudo representam todos os casos notificados do 

município de Novo Hamburgo, entre os anos 2015 a 2020. Novo Hamburgo é uma cidade 

localizada na região metropolitana do estado do Rio Grande do Sul, e possui 247 mil habitantes. 

O município possui um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,747, sendo considerado alto.  

Considerando este contexto, o presente estudo busca auxiliar na compreensão dos casos 

de violência autoprovocada em mulheres residentes de Novo Hamburgo, contribuindo com o 

entendimento deste agravo tão prejudicial para a vida das mulheres e danoso à sociedade. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Descrever os casos de violência autoprovocada em mulheres em Novo Hamburgo/RS, através 

da Ficha de Notificação Interpessoal e Autoprovocada, entre os anos de 2015 e 2020.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

• Descrever as características individuais de mulheres notificadas por violência 

autoprovocada; 

• Descrever as características da violência autoprovocada notificada; 

• Dar visibilidade à violência autoprovocada em mulheres como importante 

problema de saúde pública. 
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2 ARTIGO CIENTÍFICO 

 

VIOLÊNCIA AUTOPROVOCADA EM MULHERES: REFLEXÕES SOBRE UM 

PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA A PARTIR DE PESQUISA REALIZADA EM NOVO 

HAMBURGO 

SELF-INFLICTED VIOLENCE IN WOMEN: REFLECTIONS ON A PUBLIC HEALTH 

PROBLEM FROM RESEARCH IN NOVO HAMBURGO 

RESUMO: Introdução: A violência autoprovocada é definida como aquela que uma pessoa inflige 

intencionalmente a si mesma. Apesar de as taxas de suicídio serem maiores em homens, as mulheres 

possuem mais tentativas. Objetivo: Descrever os casos de violência autoprovocada em mulheres em 

Novo Hamburgo/RS, através da Ficha de Notificação Interpessoal e Autoprovocada, entre os anos de 

2015 e 2020. Método: Trata-se de um estudo descritivo, com dados secundários provenientes das Fichas 

de Notificação Individual de Violência Interpessoal/Autoprovocada que constam na base de dados do 

VIVA/SINAN. Todas as violências autoprovocadas que ocorreram entre 2015 e 2020 foram analisadas. 

Resultados: Foram notificados 212 casos de violência autoprovocada em mulheres no período 

analisado. As vítimas de violência autoprovocada eram maioria casadas, brancas, com baixa 

escolaridade, heterossexuais e cisgêneros. Em relação à violência, predominou-se a residência como 

local de ocorrência, a prática recorrente, e o principal meio utilizado foi o uso de substância. A 

incompletude de dados das fichas de notificação foi observada neste estudo. Conclusão: A 

incompletude dos dados pode estar invisibilizando a evidência de violência racial e a violência contra a 

população LGBTQIA+, e o caráter sigiloso da violência alarma para um sofrimento que passa em 

silêncio pelo serviço em saúde e suplica por atenção e intercessão. 

PALAVRAS-CHAVE: Violência autoprovocada; Mulheres; Vigilância Epidemiológica. 

 

ABSTRACT: Introduction: Self-inflicted violence is defined as violence that a person intentionally 

inflicts on herself. Although suicide rates are higher in men, women have more attempts. Objective: The 

present work sought to describe the cases of self-inflicted violence among women in the city of Novo 

Hamburgo/RS through the Interpersonal and Self-inflicted Notification Form, between the years 2015 

and 2020.  Method: This is a descriptive study, with secondary data from the Individual Notification 

Forms of Interpersonal/Self-inflicted Violence that are in the VIVA/SINAN database. All self-inflicted 

violence that occurred between 2015 and 2020 were analyzed. Results: 212 cases of self-inflicted 

violence against women were reported in the analyzed period. The victims of self-inflicted violence were 

mostly married, white, with low education, heterosexual and cisgender. Regarding violence, residence 

was predominant as the place of occurrence, the recurrent practice, and the main means used was 

substance use. The incompleteness of data from the notification forms was observed in this study. 

Conclusion: The incompleteness of the data may be making the evidence of racial violence and violence 

against the LGBTQIA+ population invisible, and the secrecy of the violence alarms for a suffering that 

passes in silence through the health service and begs for attention and intercession. 

KEY WORDS: Self-inflicted violence; Women; Epidemiological surveillance. 
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INTRODUÇÃO 

A violência autoprovocada é um grave problema de saúde pública mundial, que afeta crianças, 

adultos e famílias. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência autoprovocada como 

aquela em que uma pessoa inflige intencionalmente a si mesma. Segundo a OMS, este tipo de violência 

é subdividida entre comportamento suicida e autoagressão. O comportamento suicida inclui a ideação 

suicida, tentativa de suicídio e suicídio completo. A autoagressão compreende comportamentos como 

automutilação, queimaduras, arranhões e a autointoxicação intencional1,2.  

Estimativas globais apontam que a cada 100 mortes ocorridas em 2019, 1,3 foram por suicídio, 

sendo esta uma das principais causas de morte do mundo3. Em 2019, o Brasil apresentou uma taxa de 

5.68 óbitos por suicídio a cada 100 mil habitantes. Neste cenário, a automutilação é considerada um 

fator de risco para o suicídio, e é considerada uma forma do indivíduo de aliviar o sofrimento e afetos 

negativos experienciados, sendo muitas vezes uma forma de pedir ajuda2. 

A violência autoprovocada repercute tanto na esfera individual, familiar e comunitária quanto 

governamental. Além dos incalculáveis desfechos ao próprio indivíduo, a violência autoprovocada 

atinge a família, amigos e outros indivíduos da rede social da vítima, causando grande sofrimento1. Ao 

governo, as violências autoprovocadas demandam elevados gastos em saúde, principalmente 

hospitalares, como medicamentos, exames e outros procedimentos, pré-hospitalares, como o SAMU 

(Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), e pós-hospitalares, como tratamentos terapêuticos4. 

Globalmente, as taxas de suicídio são maiores em homens do que em mulheres: no ano de 2017, 

a taxa global de suicídio de mulheres foi de 6,3 mortes a cada 100 mil habitantes, comparadas a 

13,9/100.000 hab. para os homens5. No entanto, o número de tentativas de suicídio em mulheres é maior, 

além de serem afetadas desproporcionalmente pela automutilação, principalmente adolescentes6. Neste 

sentido, exercer o papel de gênero feminino aumenta o risco a automutilação7.  

Segundo Boletim Epidemiológico8, no Distrito Federal, a taxa média de notificação de violência 

autoprovocada no período de 2017 a 2020 foi de 86,29 notificações por ano por 100.000 habitantes. 

Destes, 71,18% foram em pessoas do sexo feminino. No Rio Grande do Sul, no período de 2010 a 2019 

houve 43.390 notificações de violência autoprovocada, sendo 67,9% a população do sexo feminino24. A 

desigualdade de gênero experienciada por mulheres é considerada um fator importante para entender os 

mecanismos que levam mulheres a cometerem esta prática de violência.  

A partir do exposto, o objetivo deste estudo é descrever os casos de violência autoprovocada em 

mulheres em Novo Hamburgo/RS, município que faz parte da região metropolitana do estado. Busca-

se contribuir com o melhor direcionamento de políticas públicas a fim de superar essas iniquidades em 

saúde, e auxiliar no aperfeiçoamento continuado da vigilância em saúde. 
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, com dados oriundos de um estudo transversal, 

que comparou o perfil sociodemográfico das mulheres acometidas por diferentes tipos de violência, no 

período de 2015 a 2020, na cidade de Novo Hamburgo, no Rio Grande do Sul. Para o presente estudo, 

foi feito um recorte amostral das violências autoprovocadas, considerando as notificações identificadas 

como “lesão autoprovocada”.  

Os dados são provenientes das Fichas de Notificação Individual de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada que constam na base de dados do VIVA/SINAN (Vigilância de Violência 

Interpessoal e Autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Notificação). Esses dados foram 

disponibilizados pela Vigilância em Saúde da cidade de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul. 

As variáveis estudadas foram divididas em características individuais e características da 

violência. Quanto às individuais, contemplou-se situação conjugal, raça, escolaridade, orientação sexual 

e identidade de gênero. Quanto aos aspectos da violência, avaliou-se o local de ocorrência, autor 

alcoolizado, episódio reincidente e meio de ocorrência. O desfecho analisado foi a violência 

autoprovocada. Os dados foram analisados com o software SPSS versão 22.0 e as frequências descritivas 

foram apresentadas. 

O presente estudo se deu de acordo com os preceitos éticos da Resolução n° 466, de 12 de 

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e da Resolução nº 580, de 22 de março de 

2018, que estabelece que as especificidades éticas das pesquisas de interesse estratégico para o Sistema 

Único de Saúde (SUS) e visa garantir o sigilo, a privacidade e a confidencialidade dos dados do 

participante da pesquisa. O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pela Secretaria Municipal de 

Saúde e pelo Núcleo Municipal de Saúde Coletiva (NUMESC), e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), nº 5.008.52. As pesquisadoras assinaram o 

Termo de Compromisso para Utilização de Dados (TCUD), garantindo a confidencialidade das 

informações e o uso dos dados para fins de pesquisa. 

 

RESULTADOS 

Entre 2015 e 2020, foram notificados 212 casos de violência autoprovocada em mulheres na 

cidade de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul. Portanto, um total de 212 fichas de notificação foram 

analisadas. As características sociodemográficas das mulheres vítimas de violência autoprovocada estão 

descritas na Tabela 1. Pouco mais da metade das mulheres são solteiras, separadas ou viúvas (53,6%); 

a grande maioria é autodeclarada branca (82,1%); heterossexual (94,4%); cisgênero (96,9%); e possuem 

baixa escolaridade, sendo o ensino superior presente na minoria da amostra (16,8%). 
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Tabela 1: Caracterização das mulheres vítimas de violências autoprovocadas, no município de 

Novo Hamburgo/RS, conforme fichas de notificação de 2015 a 2020. 

 

 

 As características da violência estão descritas na tabela 2. Um expressivo número de casos de 

violência autoprovocada ocorreram na residência da vítima (93%), sendo que em 18,3% as mulheres 

estavam alcoolizadas. Quanto ao meio de ocorrência, percebe-se uma grande porcentagem dos casos 

classificados como “outros”. Ao avaliarmos estes casos na ficha de notificação, em boa parte deles 

estava descrito “ingesta medicamentosa”. O restante dos casos foi por intoxicação (30,2%), seguido do 

uso de algum objeto perfuro cortante (9%). Pouco mais da metade das notificações são violência de 

repetição (64,4%). 

 

Características  Todas 

Situação conjugal (N=192)  

Solteira  72 (37,5%) 

Casada 89 (46,4%) 

Viúva ou separada 31 (16,1%) 

Raça (N=195)  

Branca 160 (82,1%) 

Preta 9 (4,6%) 

Parda 25 (12,8%) 

Amarela 1 (0,5%) 

Escolaridade (N=137)  

Até 4° série incompleta 10 (7,3%) 

5° a 8° série incompleta 43 (31.4%) 

Ensino fundamental completo 12 (8,8%) 

Ensino médio incompleto 16 (11,7%) 

Ensino médio completo 33 (24,1%) 

Ensino superior completo/incompleto 23 (16,8%) 

Orientação sexual (N=161)  

Heterossexual  152 (94,4%) 

Homossexual 7 (4,3%) 

Bissexual 2 (1,2%) 

Identidade de gênero (N=161)  

Mulher cisgênero 156 (96,9%) 

Mulher transgênero 5 (3,1%) 

Total 212 (100%) 

*Totais podem diferir por incompletude de dados. 

**Os dados estão descritos por frequências absolutas e relativas. 
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Tabela 2: Caracterização das violências autoprovocadas por mulheres, no município de Novo 

Hamburgo/RS, conforme fichas de notificação de 2015 a 2020. 

 

 

 Os resultados demonstram também muitas fichas de notificação com dados não preenchidos 

pelos profissionais de saúde. Aproximadamente 9,5% das fichas têm situação conjugal ignorada, 8% 

têm raça ignorada, 35% têm escolaridade ignorada, 24% têm orientação sexual e identidade de gênero 

ignorados, aproximadamente 5% não preencheu o campo “local de ocorrência”, 20% não preencheu 

“autor alcoolizado” e 8,5% não preencheu se o episódio ocorreu mais de uma vez (dados não descritos 

nas tabelas). 

 

DISCUSSÃO 

Através da análise das notificações de violência autoprovocada da cidade de Novo 

Hamburgo/RS foi possível identificar características da vítima e da violência sofrida. Em nosso estudo, 

as vítimas de violência autoprovocada eram em sua maioria casadas, brancas, com baixa escolaridade, 

heterossexuais e cisgêneros. Em relação à violência, predominou-se a residência como local de 

Características  Todas 

Local de Ocorrência (N=200)  

Residência 186 (93%) 

Via pública  10 (5%) 

Outros 4 (2%) 

Autor alcoolizado (N=169)  

Sim 31 (18,3%) 

Não  138 (65,1%) 

Episódio ocorreu mais de uma vez (N=194)  

Sim 125 (64,4%) 

Não 69 (35,6%) 

Meio de ocorrência (N=245)1  

Força corporal 7 (3,3%) 

Objeto perfuro cortante ou contundente  19 (9%) 

Uso de substância ou envenenamento 64 (30,2%) 

Enforcamento 16 (7,5%) 

Outro 139 (66,5%) 

Total 212 (100%) 

*Totais podem diferir por incompletude de dados. 

**Os dados estão descritos por frequências absolutas e relativas.  

1N superior ao total de casos pelo preenchimento simultâneo de mais de um meio de ocorrência na mesma ficha de 

notificação. 
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ocorrência, a prática foi recorrente, e o principal meio utilizado foi o uso de substância. A subnotificação 

de alguns itens das fichas de notificação foi observada neste estudo, o que demonstra um grande desafio 

para elaborar e executar políticas públicas resolutivas9. 

Conforme dados da literatura, indivíduos divorciados, viúvos ou solteiros possuem um maior 

risco de suicídio quando comparados aos casados, tornando o casamento, portanto, um fator de proteção 

a violência autoprovocada10,11,12,13,14. Em nossa amostra, apesar de haver um expressivo número de 

mulheres não-casadas, as mulheres casadas ainda representam significativa parcela, divergindo da 

maioria dos dados da literatura. Neste sentido, um estudo de revisão de literatura sobre os casos de 

suicídio em mulheres em Nepal apontou que nessa população o casamento é um fator de risco ao 

suicídio, visto que pode ser constituído por dificuldades financeiras e sobrecarga doméstica, além de 

violência física e psicológica, fatores que produzem profundo sofrimento psíquico, resultado em maior 

susceptibilidade a lesão autoprovocada15. Dessa forma, o casamento também pode estar sendo um fator 

agravante da autoviolência entre as mulheres de Novo Hamburgo. 

Algumas características sociodemográficas das mulheres vítimas de violência autoprovocadas 

de Novo Hamburgo/RS divergem das encontradas pela literatura. Conforme dados do Boletim 

Epidemiológico de 2017, das notificações de violência autoprovocada no Brasil, 49,6% das mulheres 

eram brancas e 35,7%, negras (pardas e pretas)16. Outro estudo epidemiológico transversal no Mato 

Grosso obteve resultados semelhantes, com 46,3% de raça branca e 44% parda17. Em nosso estudo, a 

população negra (pardas e pretas) corresponde a quase um quinto (17,4%) da amostra, diferindo 

significativamente dos dados da literatura brasileira. No entanto, é preciso considerar que o estudo foi 

realizado no estado do Rio Grande do Sul, onde 80,8% da população é considerada branca, 13,2% parda, 

e 5,7% preta18. Ainda assim, é necessário evidenciar a subnotificação do quesito “raça/cor” no 

preenchimento das fichas de notificação – problema já relatado pela literatura19,20 - o que pode 

subestimar a prevalência do agravo na população negra.  

Em relação à escolaridade, pesquisas vêm demonstrando que um baixo nível de escolaridade 

está correlacionado com o comportamento suicida e, portanto, um maior nível educacional pode ser 

considerado um fator de proteção ao fenômeno17,21,22,23. Um estudo realizado no Rio Grande do Sul entre 

2010 e 2019 demonstrou que 42,5% dos indivíduos com notificação de violência autoprovocada 

possuíam até oito anos incompletos de educação formal30. Obtivemos um dado semelhante, havendo 

59,2% de mulheres com baixa escolaridade (até ensino médio incompleto). A escolaridade é fortemente 

associada a fatores socioeconômicos, principalmente por oportunizar empregos com melhores salários, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida, além de fortalecer o senso de controle pessoal e o apoio 

social, recursos importantes para o bem-estar25. Neste sentido, ações de prevenção ao suicídio 

considerando determinantes sociais da saúde, como nível socioeconômico e educacional, tem potencial 

reduzir o número de casos fatais26. Ademais, o não preenchimento do campo escolaridade foi observado 
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em 35% das fichas, denotando necessidade de atenção a subnotificação dos casos em um importante 

determinante da violência. 

Segundo a literatura, indivíduos não heterossexuais estão mais vulneráveis a violência 

autoprovocada27,28,29, além de possuírem maior prevalência de transtornos mentais29.  Em nosso estudo, 

5,5% das notificações são de mulheres homo ou bissexuais e 3,1% de mulheres transgênero. Tal 

resultado é compatível ao encontrado no período de 2014 a 2017 no Rio Grande do Sul, sendo 1,3% das 

fichas de notificação foram de vítimas identificadas como “homossexual” e “bissexual”, enquanto 0,8% 

foram de vítimas identificadas como “travesti”, “mulher transexual” e “homem transexual”30. Entretanto 

a subnotificação neste campo de estudo ainda é um grande dificultador de análises fidedignas, 

atravancando a construção de boas políticas públicas direcionadas a população LGBTQIA+. 

Múltiplas pesquisas identificaram a residência como principal local de ocorrência de tentativas 

de suicídio17,30,31,32,33. Nossos resultados convergem com a literatura, denotando o domicílio como local 

de violência autoprovocada em 93% das notificações. Alguns autores discutem que isso ocorre pela 

facilidade de acesso aos meios empregados, como medicamentos e produtos químicos, e pelo sigilo do 

ato25.  

Estima-se que para cada suicídio completo tenha-se de 10 a 20 tentativas prévias, tornando a 

tentativa de suicídio o preditor mais forte para o autocídio34. Para corroborar, um paciente com tentativa 

prévia de suicídio está aproximadamente seis vezes mais suscetível a tentar novamente. Em nossa 

amostra houve 64,4% de casos de violência autoprovocada repetidos, resultado congruente a outros 

dados da literatura, que variam de 41%30 a 69,6%, em automutilações35. Neste sentido, o comportamento 

suicida de repetição é um importante indicador a ser monitorado para melhores ações de prevenção 

destas mortes. Em nossa pesquisa houve 8,5% de fichas sem o preenchimento do campo “episódio 

ocorreu mais de uma vez”, assim, essa subnotificação pode estar encobrindo um resultado ainda mais 

grave, chamando atenção a necessidade de relatar as informações de forma completa.  

Avaliar o meio de ocorrência da violência autoprovocada auxilia a direcionar de forma mais 

específicas as ações em saúde. Nas tentativas de suicídio, observa-se a autointoxicação com substâncias 

químicas e medicamentosas, principalmente psicofármacos, como meios mais frequentes30,36,37. Já para 

automutilação, observa-se objeto perfurocortante35. Em nossa pesquisa, encontramos a maioria como 

“ingesta medicamentosa”, seguido de “uso de substância ou envenenamento” e, por fim, “objeto 

perfurocortante ou contundente”, em conformidade com a literatura. Estudo com dados do SINAN entre 

2013 e 2017 no Rio Grande do Sul apontou que, quanto ao meio utilizado para violência autoprovocada, 

as mulheres se sobressaíram no uso de medicamentos, correspondendo a 78,3% dos casos37. 

Um importante impulsionador da lesão autoprovocada é o consumo de álcool, uma vez que a 

substância leva a uma perda de inibição e estimula um comportamento impulsivo, além de incitar o 
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indivíduo a assumir riscos38,39. Em nossa amostra, 18,3% consumiram álcool no momento da violência, 

resultado semelhante a outros resultados da literatura35,36,39,40. Pesquisa realizada com os dados do 

SINAN em Santa Catarina, entre 2014 e 2018, apontou que 18,3% dos adultos tinham suspeita de 

consumo de álcool durante a tentativa de suicídio e 22,7% apresentavam tal suspeita durante 

automutilação35. Entretanto, houve subnotificação deste determinante em aproximadamente 20% das 

fichas, o que pode estar subestimando a frequência de consumo alcoólico durante a violência e 

dificultando uma análise factual.   

O presente estudo possui algumas limitações. Por se tratar de dados secundários provenientes 

da vigilância epidemiológica municipal, o acesso às informações se deu por meio das Fichas de 

Notificação. Estes dados estão sujeitos à incompletude das informações, preenchimento errôneo e 

subnotificação dos casos. Contudo, ainda se trata de um período significativo (5 anos) avaliado, com 

importantes resultados que evidenciam um grave problema de saúde pública e apontam a necessidade 

de intervenção urgente.  

 

CONCLUSÃO 

Este trabalho tratou da violência autoprovocada em mulheres. Não há como abordar este 

fenômeno sem uma perspectiva de gênero, sobretudo pelo papel social esperado da mulher. 

Os dados apontam que a autoviolência é mais prevalente em mulheres brancas, heterossexuais, 

cisgêneros, de baixa escolaridade e casadas. Quanto a violência em si, prevalece a de repetição, realizada 

na residência da vítima, através de ingesta medicamentosa e com consumo de álcool associado. 

Entretanto, a incompletude dos dados podem estar invisibilizando a violência racial e a violência contra 

a população LGBTQIA+, sabidamente mais afetadas pelo fenômeno. Ademais, a violência de repetição 

e na residência da vítima alarmam para um sofrimento não visto e não tratado que passa em silêncio 

pelo serviço em saúde, e que suplica por atenção e intercessão. 

Entretanto, ao falar sobre violência autoprovocada estamos falando de uma questão delicada e 

demasiadamente complexa, de angústias individuais a dores coletivas de uma sociedade como um todo, 

abraçada por aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais. Assim, os dados aqui obtidos 

constituem uma peça importante de um todo complexo e rico em pesquisas, discussões e 

questionamentos interdisciplinares, essenciais para o manejo deste agravo. 
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3 CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS 

 

A violência autoprovocada em mulheres é um sério problema de saúde pública que 

possui impactos tanto na esfera individual e familiar quanto no sistema público de saúde. Assim, 

o estudo do fenômeno é imprescindível para a prevenção, manejo e tratamento dos indivíduos 

afetados pela violência autoprovocada. Neste sentido, a Ficha de Notificação Individual 

constitui-se como uma ferramenta essencial para monitorar as violências sofridas e identificar 

focos de intervenção. 

Este estudo obteve achados relevantes, apontando que a autoviolência é mais prevalente 

em mulheres brancas, heterossexuais, cisgêneros, de baixa escolaridade e casadas. Além disso, 

notou-se que prevalece a violência de repetição, realizada na residência da vítima, através de 

ingesta medicamentosa e com consumo de álcool associado. Entretanto, a violência racial e a 

violência a população LGBTQIA+, sabidamente mais afetadas pela lesão autoprovocada, pode 

estar sendo invisibilizada pela subnotificação. Ademais, a recorrência da violência alarma para 

sofrimento psíquico que passa despercebido pelo serviço em saúde e requer mais atenção. 

Portanto, os dados obtidos constituem uma parte importante do conjunto de estudos e 

pesquisas voltados ao manejo da violência autoprovocada, principalmente através de um 

significativo instrumento de vigilância epidemiológica como a ficha de notificação. Assim, 

chama-se atenção a necessidade em aprimorar o preenchimento das fichas a fim de qualificar 

os dados em saúde, tão significativos para construir políticas públicas. Além disso, denota-se a 

importância em elaborar políticas públicas de prevenção direcionadas a populações de maior 

vulnerabilidade e para situações até então ocultas. À vista disso, propõe-se a realização de um 

estudo que conduza uma intervenção no serviço de saúde a partir das falhas apontadas e a 

avaliação do impacto, do usuário aos dados epidemiológicos, com contribuições de grande 

riqueza para a vigilância. 
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APÊNDICE 1 – TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS 

 

As pesquisadoras do presente projeto se comprometem a preservar a 

privacidade das pessoas que se encontram cadastradas no banco do SINAN 

Violências em Novo Hamburgo, no período de 2015 a 2020. Declaram ainda, que 

estas informações serão utilizadas única e exclusivamente para execução do presente 

projeto de pesquisa, e que serão divulgadas de forma anônima. 

 

Porto Alegre, 05 de julho de 2021. 

 

 

______________________________________ 

Marina Elis Cavalli 

Aluna de graduação 

 

 

 

_______________________________________ 

Luciana Barcellos Teixeira 

Professora orientadora 
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ANEXO A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Ficha de Notificação Individual de Violência Interpessoal/autoprovocada 
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ANEXO B – APROVAÇÃO DE COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA  
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ANEXO C – NORMAS DE PUBLICAÇÃO DA REVISTA CADERNOS SAÚDE 

COLETIVA 

 

INSTRUÇÕES AOS AUTORES 

Escopo e política 

  

Os Cadernos Saúde Coletiva (CSC) publicam trabalhos inéditos 

considerados relevantes para a área de Saúde Coletiva. 

Conflito de interesses: Todos os autores do manuscrito devem 

declarar as situações que podem influenciar de forma 

inadequada o desenvolvimento ou as conclusões do trabalho. 

Essas situações podem ser de origem financeira, política, 

acadêmica ou comercial. 

Questões éticas: Todos os artigos resultantes de pesquisas 

envolvendo seres humanos estão condicionados ao 

cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração de 

Helsinki (1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996 e 2000), 

da World Medical Association. 

O artigo deverá conter o número do processo e o nome do 

Comitê de Ética ao qual foi submetido e declarar, quando for o 

caso, e informar que os sujeitos da pesquisa assinaram o termo 

de consentimento informado. O Conselho Editorial de CSC 

poderá solicitar informações sobre os procedimentos éticos 

executados na pesquisa, se achar necessário. 

Autoria: Todos os autores do manuscrito devem estar dentro 

dos critérios de autoria do International Commitee of Medical 

Journal Editors: (1) Contribuí substancialmente para a 

concepção e planejamento, ou análise e interpretação dos 

dados; (2) Contribuí significativamente na elaboração do 

rascunho ou na revisão crítica do conteúdo; e (3) Participei da 

aprovação da versão final do manuscrito. 

A contribuição de cada um dos autores deve ser explicitada 

no Documento de responsabilidade pela autoria. 

Processo de julgamento: Os artigos submetidos, que 

atenderem às Instruções aos colaboradores e estiverem de 

acordo com a política editorial da revista serão encaminhados 

para avaliação. 

Pré-análise: a primeira análise é feita pelos Editores 

Associados com base na originalidade, pertinência, qualidade 

acadêmica e relevância do manuscrito para a saúde pública. 

  

https://www.scielo.br/media/files/cadsc_Documento_de_responsabilidade_pela_autoria.docx
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Avaliação por pares: os artigos selecionados na pré-análise 

são enviados para avaliação por especialistas na temática 

abordada. 

O anonimato é garantido durante todo o processo de 

julgamento. 

A revista adota softwares livres para identificação de plágio. 

  

Forma e preparação de manuscritos 

  

São aceitos trabalhos em português, espanhol e inglês, para as seguintes seções: 

Tipo de manuscrito Palavras* 
Tabelas e 

figuras 
Resumo 

Artigos originais ** 4.000 5 
Estruturado, até 200 

palavras 

Revisões sistemáticas ou de 
escopo 

4.500 5 
Estruturado, até 200 

palavras 

Debate 6.000 8 
Não estruturado, até 

200 palavras 

Artigos originais (Estudos 
qualitativos) 

4.000 5 
Não estruturado, até 

200 palavras 

Comunicação breve 2.000 2 
Estruturado, até 200 

palavras 

 

Observação: A revista não aceita revisões narrativas ou integrativas. 

* O número máximo de palavras não inclui o resumo, as tabelas e/ou figuras e referências. 

**Artigos que apresentem resultados de ensaios clínicos devem obrigatoriamente ser 

acompanhados do número de registro do ensaio. Essa exigência está de acordo com a 

recomendação da BIREME/OPAS/OMS sobre o Registro de Ensaios Clínicos a serem 

publicados a partir de orientações da Organização Mundial da Saúde - OMS, do 

International Committee of Medical Journal Editors (www.icmje.org) e do Workshop ICTPR. 

As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 

•  Australian New Zealand Clinical Trials Registry (ANZCTR) 

•  ClinicalTrials.gov 

•  International Standard Randomised Controlled Trial Number (ISRCTN) 

•  Nederlands Trial Register (NTR) 

•  UMIN Clinical Trials Registry (UMIN-CTR) 

•  WHO International Clinical Trials Registry Platform (ICTRP) 
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Documentos necessários: 

A folha de rosto deve conter: 

•  Título do trabalho na língua original e em inglês e, no caso de o artigo original ser em 
inglês, título também em português (até 50 palavras) 

•  Título resumido (até 50 caracteres) 

•  Nome dos autores 

•  ORCID dos autores 

•  Titulação dos autores 

•  Vínculo institucional dos autores 

•  E-mail do autor correspondente 

•  Endereço completo do autor correspondente 

•  Agradecimentos. Pessoas ou Instituições que prestaram alguma colaboração ao 
trabalho, mas que não preenchem os critérios de autoria (opcional). 

 

Resumo 

O resumo deverá apresentar de forma concisa a questão central da pesquisa, os métodos 

utilizados, os resultados e a resposta à questão central do trabalho (até 200 palavras). 

Para as seções aplicáveis, o resumo deve ser estruturado em Introdução, Objetivo, Método, 

Resultados e Conclusão. 

Todos os artigos submetidos em Português ou Espanhol deverão ter resumo na língua 

principal e sua tradução em Inglês (Abstract). No caso de artigo submetido em Inglês, o 

resumo deve ser apresentado também em Português. 

Deverão também trazer um mínimo de 3 e um máximo de 5 palavras-chave, traduzidas em 

cada língua (key words, palabras clave), dando-se preferência aos Descritores para as 

Ciências da Saúde, DeCS (a serem obtidos na página http://decs.bvs.br/). 

Documento de responsabilidade de autoria 

É necessário o envio, no ato da submissão, do documento de responsabilidade de autoria, 

assinado por cada um dos autores. Documento de responsabilidade de autoria (link aqui) 

Documento principal 

O documento principal não pode conter identificação dos autores. 

Deve-se iniciar o documento principal com o título do artigo, Resumo e Abstract, e palavras 

chave, nos dois idiomas. Em seguida, o texto do manuscrito, dividido em subitens. 

Ilustrações: O número máximo de ilustrações deve seguir a tabela informada acima. Em 

caso de exceções do número de quadros, tabelas e/ou figuras (gráficos, mapas etc.), estas 

deverão ser justificadas por escrito, em anexo à folha de rosto). 

Tabelas: As tabelas devem ser apresentadas no corpo do texto, no local em que devem ser 

inseridas, numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram 

http://decs.bvs.br/
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citadas no texto. Deve ter título breve, com local e ano dos dados apresentados ano final do 

título. 

Cabe ressaltar que a tabela deve ser autoexplicativa, evitando, desta forma, abreviações. As 

abreviações que forem necessárias, assim como outras notas explicativas, devem estar 

descritas na nota de rodapé da tabela, mesmo que já tenham sido citadas no texto. 

Figuras: As fotografias, desenhos, gráficos, mapas, etc. devem ser citados como figuras. 

Devem ser numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram 

citadas no texto. As legendas devem ser apresentadas ao final da figura; as ilustrações 

devem ser suficientemente claras para permitir sua reprodução, com resolução mínima de 

300 dpi.. 

Equações: As equações deverão vir centralizadas e numeradas sequencialmente, com os 

números entre parênteses, alinhados à direita. 

 

Referências: A norma adotada para elaboração das referências é Vancouver. 

 

Submissão de manuscritos 

  

O sistema que a revista utiliza para submissão dos artigos é o 

ScholarOne, que pode ser acessado pelo 

site https://mc04.manuscriptcentral.com/cadsc-scielo. Os 

autores deverão se cadastrar no sistema da revista para a 

submissão de manuscritos, que deverão ser enviados online. O 

acompanhamento do andamento dos manuscritos também deve 

ser feito por meio do sistema. Os contatos necessários com o 

autor serão realizados por e-mail. 

  

  

Informações gerais 

  

O periódico Cadernos Saúde Coletiva não cobra taxas para submissão e 

avaliação de artigos. 

A aprovação dos textos implica na cessão imediata e sem ônus dos direitos 

autorais de publicação nesta Revista, a qual terá exclusividade de publicá-

los em primeira mão. O autor continuará a deter os direitos autorais para 

publicações posteriores. 

O endereço eletrônico da revista 

é: http://www.cadernos.iesc.ufrj.br/cadernos/. Dúvidas e comunicações 

deverão ser feitas pelo e-mail: cadernos@iesc.ufrj.br 

 

https://mc04.manuscriptcentral.com/cadsc-scielo
http://www.cadernos.iesc.ufrj.br/cadernos/
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